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NOTÍCIAS STJ* 
 

Novas reclamações sobre cobrança de tarifas bancárias são admitidas  
 
O STJ admitiu o processamento de 19 reclamações propostas por instituições financeiras que apontam divergências entre 
decisões de juizados especiais e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito da legalidade da cobrança de 
tarifas bancárias.  
 
Nesse novo lote, dez reclamações são do Banco Bradesco S/A, quatro da BV Financeira S/A, três do banco Gmac S/A, uma do 
HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo e uma da Companhia de Crédito, Financiamento e Investimento Renault do Brasil. As 
reclamações são contra decisões do Conselho Recursal do Rio de Janeiro, Colégio Recursal Cível e Criminal de Santos (SP) e 
Colégio Recursal da 31ª Circunscrição Judiciária de Marilia (SP).  
 
Em julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda Seção do STJ decidiu que a cobrança da tarifa de 
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abertura de crédito (TAC) e da tarifa de emissão de carnê ou boleto (TEC) é legítima, desde que prevista em contratos 
celebrados até 30 de abril de 2008. Todos os acórdãos reclamados, entretanto, determinaram a devolução dos valores 
cobrados.  
 
A relatora, ministra Isabel Gallotti, reconheceu o conflito de entendimentos e determinou a suspenção de todos os acórdãos até 
o julgamento das reclamações.  
 
Procesos: Rcl 14766; Rcl 14136; Rcl 14799; Rcl 14193; Rcl 14742; Rcl 14765; Rcl 14045; Rcl 14753; Rcl 13461; Rcl 14808; 
Rcl 14831; Rcl 14917; Rcl 14919; Rcl 14931; Rcl 14936; Rcl 14938; Rcl 14939; Rcl 14940 e  Rcl 14038 
Leia mais... 
 
Inclusão de multa no cálculo de honorários da fase de cumprimento de sentença não é obrigatória  
 
A Terceira Turma concluiu que não é obrigatória a inclusão do valor da multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil  na 
base de cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento de sentença.  
 
Ao apreciar recurso especial interposto por um devedor contra a Brasil Telecom S/A, o colegiado entendeu que, na fase de 
cumprimento de sentença, os honorários devem ser fixados conforme apreciação equitativa do juiz (artigo 20, parágrafo 4°, do 
CPC), atendidos os parâmetros delineados nas alíneas do artigo 20, parágrafo 3°, do CPC.  
 
Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, “é inócua a discussão acerca da inclusão ou não da multa do artigo 475-J do CPC na 
base de cálculo dos honorários devidos na fase de cumprimento de sentença (ou, ainda, se aquela incide sobre estes), pois o 
montante da condenação – e, por conseguinte, a multa – não é obrigatoriamente erigido à base de cálculo, bastando, por 
exemplo, a fixação ser realizada em valor fixo para nem sequer se cogitar dessa discussão”.  
 
O devedor recorreu ao STJ depois que o tribunal de origem manteve decisão de primeiro grau no sentido de que a multa do 
artigo 475-J do CPC não pode integrar o cálculo para cômputo dos honorários da fase executiva.  
 
Segundo o tribunal, a multa prevista no artigo 475-J incide apenas sobre o valor da condenação e não sobre os honorários 
advocatícios fixados na fase de cumprimento de sentença.  
 
Por sua vez, o credor sustentou que a multa, ao incidir sobre o “montante da condenação” (artigo 475-J), passa a fazer parte 
desta, de modo que os honorários da fase executiva também incidem sobre a multa que foi integrada à condenação.  
 
Alegou, ainda, que o artigo 475-J, ao prescrever que a multa incide sobre a quantia certa ou já fixada em liquidação, deixa 
claro que sua incidência não se restringe apenas aos créditos constituídos na fase de conhecimento.  
 
Em seu voto, Nancy Andrighi destacou que os honorários podem, inclusive, ser estabelecidos em valor monetário fixo que 
reflita a justa remuneração do advogado, tornando dispensável, nessa hipótese, a definição de uma base de cálculo.  
 
Por fim, quanto ao caso julgado, a ministra ressaltou que não cabe ao STJ a realização de qualquer juízo de valor acerca do 
critério utilizado para fixação dos honorários, pois, em recurso especial, refazer o juízo de equidade de que trata o artigo 20, 
parágrafo 4°, do CPC demanda o reexame do contexto fático-probatório.  
 
Assim, concluiu não haver qualquer ofensa ao artigo 475-J do CPC.  
 
Processo: REsp.1291738 
Leia mais... 
 
Permissão de uso com prazo certo não pode ser rescindida por interesse público sem processo prévio  
 
A Segunda Turma definiu que, em caso de rescisão contratual por interesse público, deve haver prévio processo 
administrativo, com a observância do contraditório e da ampla defesa. O entendimento foi aplicado no julgamento de recurso 
interposto pela Associação dos Usuários de Transporte Coletivo de Mato Grosso, em demanda contra o estado.  
 
A associação foi notificada pelo estado de Mato Grosso para desocupar imóvel que havia sido colocado à sua disposição por 
meio do Termo de Permissão de Uso 14/09, cujo prazo era de dez anos. Entretanto, antes do término desse prazo, a 
administração pública estadual identificou a necessidade de destinação do imóvel para outra associação.  
 
Por considerar que a permissão de uso era precária, o estado a rescindiu, por meio de termo de rescisão unilateral, e depois 
notificou a entidade para que desocupasse o imóvel.  
 
Inconformada, a associação impetrou mandado de segurança, pleiteando a observância do contraditório e da ampla defesa. O 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso não acolheu o pedido, por entender que o termo de permissão de uso firmado entre a 
associação e o estado permitiria a sua rescisão unilateral, mediante mera comunicação formal.  
 
Além disso, o TJMT afirmou que permissões de uso seriam sempre precárias e o ato administrativo de outorga, sempre 
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discricionário. Por último, haveria comprovada destinação pública futura do imóvel retomado e, assim, estaria caracterizado o 
interesse público na rescisão unilateral.  
 
Em seu voto, o ministro Humberto Martins destacou que, ao fixar o prazo de dez anos, a administração pública qualificou ou 
condicionou a permissão de uso, pois atribuiu expectativa de uso ao permissionário.  
 
Dessa forma, deve haver oportunidade de manifestação ao permissionário, com a observância do contraditório e da ampla 
defesa.  
 
“É certo que uma associação não possui direito líquido e certo à sua manutenção, em termos abstratos, mesmo que haja prazo 
fixado para tanto. Todavia, por haver a fixação de prazo, deve ser motivada a rescisão, bem como deve ser dada a 
oportunidade de manifestação ao permissionário”, afirmou o ministro. 
 
Processo: RMS.43300 
Leia mais...  
 
Consumidor que desistiu de pacote turístico tem direito à restituição de 80% do valor pago  
 
Cláusula contratual que estabelece a perda integral do preço pago, em caso de cancelamento do serviço, constitui estipulação 
abusiva, que resulta em enriquecimento ilícito.  
 
Com esse entendimento, a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que determinou a perda 
integral do valor de R$ 18.101,93 pagos antecipadamente por um consumidor, que desistiu de pacote turístico de 14 dias para 
Turquia, Grécia e França.  
 
Segundo o processo, o consumidor desistiu da viagem e propôs ação de rescisão contratual cumulada com repetição do 
indébito contra a empresa Tereza Perez Viagens e Turismo Ltda., postulando a restituição de parte do valor pago pelo pacote.  
 
O juízo de primeiro grau julgou os pedidos procedentes e determinou a restituição ao autor de 90% do valor total pago. A 
empresa apelou ao TJMG, que reconheceu a validade da cláusula penal de 100% do valor pago, estabelecida no contrato para 
o caso de cancelamento. O consumidor recorreu ao STJ.  
 
Para o relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o valor da multa contratual estabelecido em 100% sobre o 
montante pago pelo pacote de turismo é flagrantemente abusivo, ferindo a legislação aplicável ao caso, seja na perspectiva do 
Código Civil, seja na perspectiva do Código de Defesa do Consumidor.  
 
Citando doutrina e precedentes, o relator concluiu que o entendimento adotado pelo tribunal mineiro merece reforma, pois não 
é possível falar em perda total dos valores pagos antecipadamente, sob pena de se criar uma situação que, além de vantajosa 
para a fornecedora de serviços, mostra-se excessivamente desvantajosa para o consumidor.  
 
Segundo o ministro, a perda total do valor pago viola os incisos II e IV do artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor, que 
determina: “São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços 
que: II – subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código; IV – 
estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada.”  
 
“Deve-se, assim, reconhecer a abusividade da cláusula contratual em questão, seja por subtrair do consumidor a possibilidade 
de reembolso, ao menos parcial, como postulado na inicial, da quantia antecipadamente paga, seja por lhe estabelecer uma 
desvantagem exagerada”, afirmou o relator em seu voto.  
 
Paulo de Tarso Sanseveino também ressaltou que o cancelamento de pacote turístico contratado constitui risco do 
empreendimento desenvolvido por qualquer agência de turismo, e esta não pode pretender a transferência integral do ônus 
decorrente de sua atividade empresarial aos consumidores.  
 
Assim, em decisão unânime, a Turma deu provimento ao recurso especial para determinar a redução do montante estipulado a 
título de cláusula penal para 20% sobre o valor antecipadamente pago, incidindo correção monetária desde o ajuizamento da 
demanda e juros de mora desde a citação.  
 
Processo: REsp.321655 
Leia mais.... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta na íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e organizadas com 
base na tabela do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Informamos que, em Direito Processual Civil, foram disponibilizadas 
sentenças classificadas nos seguintes assuntos: 

 

Direito 
Processual 

Civil 

Efeito Suspensivo/Impugnação/Embargos 
À Execução 

Expropriação de Bens  
Pagamento/ Extinção da Execução  

Processo e Procedimento - Antecipação 
de Tutela – Tutela Específica  

Processo e Procedimento - Antecipação 
de Tutela – Tutela Específica  

Processo e Procedimento - Antecipação 
de Tutela – Tutela Específica  

 
Além disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito, por meio de ferramenta <editar> 
<localizar> 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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0175319-57.2012.8.19.0001 – rel. Des. Marcelo Buhatem, j. 05.11.2013 e p. 08.11.2013  
 
Apelação cível – Ação Civil Pública – Ministério Público – litígio que versa sobre o prazo de troca de bens (cintos, bolsas e 
sapatos) – Parquet que entende como abusiva a conduta da ré ao limitar o prazo de troca em trinta dias – pretensão a que se 
adote o prazo de noventa dias, tal como previsto no Art. 26, II, do Cdc – sentença de procedência – irresignação da ré – 
rejeição do recurso - hipótese em tela que versa sobre interesses coletivos, protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor, 
restando flagrante a legitimidade ativa do Ministério Público para a propositura da Ação Civil Pública, conforme Artigos 81, 
Parágrafo Único, inciso III e 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor – precedentes - constatação de que ao restringir 
o prazo de troca dos seus produtos a ré atenta contra a regra contida no Art.26, II, do Cdc –desservindo para albergar tal 
prática a incomprovada alegação de que os bens comercializados pela recorrente são de natureza não durável - considerações 
teóricas acerca da distinção entre extinção e desgaste do produto - imposição de ônus excessivo ao consumidor, 
inobservando-se os Princípios da Hipossuficiência e da Vulnerabilidade – constatado o ato abusivo, impõe-se a obrigação da 
recorrente de observar o prazo de 90 dias para a troca dos produtos, sob pena de multa diária pelo descumprimento – 
manutenção do decisum - Nega-se provimento ao recurso. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SERED 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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